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EMENTA

  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE ADESÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA POR PARTE 
DO CONSUMIDOR. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ. Precedentes.
2. Saliente-se que a aplicação do enunciado disposto na Súmula n. 83/STJ deve ser 
impugnada por meio da clara demonstração de divergência de entendimentos pátrios acerca da 
matéria discutida, inclusive, com o cotejo de julgados paradigmas mais recentes que os 
utilizados na decisão de admissibilidade recursal – fato não ocorrido na presente hipótese.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Brasília, 10 de agosto de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE ADESÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA POR PARTE 
DO CONSUMIDOR. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ. Precedentes.
2. Saliente-se que a aplicação do enunciado disposto na Súmula n. 83/STJ deve ser 
impugnada por meio da clara demonstração de divergência de entendimentos pátrios acerca da 
matéria discutida, inclusive, com o cotejo de julgados paradigmas mais recentes que os 
utilizados na decisão de admissibilidade recursal – fato não ocorrido na presente hipótese.
3. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CX CONSTRUÇÕES LTDA. contra 
decisão desta relatoria ementada nestes termos (e-STJ, fl. 501):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL. 1. RECONSIDERAÇÃO 
DA DECISÃO. NOVO EXAME DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO REALIZADA. 2. CONTRATO DE ADESÃO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. POSSIBILIDADE DE 
RENÚNCIA POR PARTE DO CONSUMIDOR. SÚMULA N. 83/STJ. 3. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL, MEDIANTE JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 510-517), a agravante afirma que a 
questão apresentada no recurso especial não foi apreciada à luz de recente precedente 
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do STJ, o qual reconheceu que “nos termos da jurisprudência desta Corte Superior 'é 
possível a cláusula arbitral em contrato de adesão de consumo quando não se verificar 
presente a sua imposição pelo fornecedor ou a vulnerabilidade do consumidor, bem 
como quando a iniciativa da instauração ocorrer pelo consumidor ou, no caso de 
iniciativa do fornecedor, venha a concordar ou ratificar expressamente com a 
instituição, afastada qualquer possibilidade de abuso' (REsp 1189050/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016), 
emanada no RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.819 - MT (2018/0097924-5)"'.

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 536-542 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, quanto à questão relacionada à cláusula de 
compromisso arbitral, o Tribunal local, quando do julgamento da apelação, assim 
concluiu (e-STJ, fls. 350-354):

 
As partes firmaram Contrato de Compra e Venda de Imóvel, com cláusula 
cm que optam por resolver mediante arbitragem, qualquer pendência a ele 
referente.
De plano destaco que é de natureza consumerista a relação jurídica que 
abrange as partes envolvidas nesta avença, pois se encaixam no disposto no 
art. 2o ("consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final") e no art. 3o ("fornecedor é toda 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços") do 
CDC.
Pela regra geral, a convenção de arbitragem implica a derrogação da 
jurisdição estadual. Contudo, a regra geral, deve ceder diante das especiais 
quando, por exemplo, está presente a relação de consumo, como nestes 
autos em que a compra e venda de imóvel dá-se entre uma empresa e um 
particular, e é claramente de adesão.
[...]
Como se vê, nas situações envolvendo contrato de adesão, o legislador 
buscou favorecer o contratante economicamente mais fraco, impondo maior 
rigor formal na estipulação de cláusula compromissória e, ao mesmo tempo, 
evitando que a parte mais forte impusesse a adoção da arbitragem como 
forma de solução de eventual conflito. Dessa forma, a meu sentir, não há 
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realmente incompatibilidade entre os arts. 51, VII, do CDC e 4o, § 2o, da Lei 
n. 9.307/96.
Com efeito, visando conciliar as normas e garantir a maior proteção ao 
consumidor é que entende-se que a cláusula compromissória só virá a ter 
eficácia caso este aderente (o consumidor) venha a tomar a iniciativa de 
instituir a arbitragem, ou concorde, expressamente, com a sua instituição, 
não havendo, por conseguinte, falar em compulsoriedade.
Isto é, só haverá falar em eficácia da cláusula compromissória já prevista cm 
contrato de adesão se o consumidor vier a tomar a iniciativa do 
procedimento arbitrai, ou se vier a ratificar posteriormente a sua instituição, 
no momento do litígio em concreto, confirmando a intenção da eleição de 
outrora.
Destarte, a instauração da arbitragem pelo consumidor vincula o fornecedor, 
mas a recíproca não se mostra verdadeira, haja vista que a propositura da 
arbitragem pelo fornecedor depende da ratificação expressa do consumidor 
vulnerável, não sendo suficiente a aceitação da cláusula realizada no 
momento da assinatura do contrato de adesão.
Com isso, evita-se qualquer forma de abuso, na medida em que o 
consumidor detém, caso desejar, o poder de libertar-se da via arbitrai para 
solucionar eventual lide com o prestador de serviços ou fornecedor. É que a 
recusa do consumidor não exige qualquer motivação. Propondo ele ação no 
Judiciário, haverá negativa (ou renúncia) tácita da cláusula compromissória.
Assim, é possível a cláusula arbitral em contrato de adesão de consumo 
quando não se verificar presente a sua imposição pelo fornecedor ou a 
vulnerabilidade do consumidor, bem como quando a iniciativa da instauração 
ocorrer pelo consumidor ou, no caso de iniciativa do fornecedor, venha a 
concordar ou ratificar expressamente com a instituição, afastada qualquer 
possibilidade de abuso.
Importante ressaltar, também, que a estipulação de Juízo arbitral para dirimir 
quaisquer questões inerentes ao negócio jurídico, nos moldes do contrato 
sub judice, é danoso ao consumidor, pois dificulta sua defesa.
Portanto, a mera existência de cláusula compromissória de arbitragem no 
contrato em apreço, bem como sua alegação pela parte recorrida, não 
eximem da apreciação do Poder Judiciário a potencial abusividade das 
cláusulas contidas no contrato, haja vista a relevância da natureza da 
relação em testilha.

 

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que 
é possível a inclusão, nos contratos de consumo, de cláusula prevendo a arbitragem 
como meio para resolução dos conflitos, desde que haja confirmação posterior do 
consumidor, a qual se mostra incompatível com o ingresso de ação ordinária perante o 
Poder Judiciário.

A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
CONTRATO DE ADESÃO. AQUISIÇÃO DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. 
CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. LIMITES E EXCEÇÕES. CONTRATOS 
DE CONSUMO. POSSIBILIDADE DE USO. AUSÊNCIA DE FORMALIDADE. 
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IMPOSIÇÃO. PROIBIÇÃO.
1. Ação ajuizada em 07/03/2016, recurso especial interposto em 19/06/2018 
e atribuído a este gabinete em 01/10/2018.
2. O propósito recursal consiste em avaliar a validade de cláusula 
compromissória, contida em contrato de aquisição de um lote em projeto de 
parcelamento do solo no município de Senador Canedo/GO, que foi 
comercializado pela recorrida. 3. O art. 51, VII, do CDC se limita a vedar a 
adoção prévia e compulsória da arbitragem, no momento da celebração do 
contrato, mas não impede que, posteriormente, diante do litígio, havendo 
consenso entre as partes - em especial a aquiescência do consumidor -, seja 
instaurado o procedimento arbitral. Precedentes.
4. É possível a utilização de arbitragem para resolução de litígios originados 
de relação de consumo quando não houver imposição pelo fornecedor, bem 
como quando a iniciativa da instauração ocorrer pelo consumidor ou, no caso 
de iniciativa do fornecedor, venha a concordar ou ratificar expressamente 
com a instituição.
5. Pelo teor do art. 4º, § 2º, da Lei de Arbitragem, mesmo que a cláusula 
compromissória esteja na mesma página de assinatura do contrato, as 
formalidades legais devem ser observadas, com os destaques necessários. 
Cuida-se de uma formalidade necessária para a validades do ato, por 
expressa disposição legal, que não pode ser afastada por livre disposição 
entre as partes.
6. Na hipótese, a atitude da consumidora em promover o ajuizamento da 
ação evidencia a sua discordância em submeter-se ao procedimento arbitral, 
não podendo, pois, nos termos do art. 51, VII, do CDC, prevalecer a cláusula 
que impõe a sua utilização, visto ter-se dado de forma compulsória.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1785783/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/11/2019, DJe 07/11/2019)
 
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. CONTRATO 
DE ADESÃO.
1. Ação ajuizada em 05/03/2012. Recurso especial concluso ao gabinete em 
26/09/2016. Julgamento: CPC/73.
2. O propósito recursal é definir se é válida cláusula compromissória arbitral 
inserida em contrato de adesão, notadamente quando há relação de 
consumo, qual seja, a compra e venda de imóvel residencial.
3. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pela recorrente 
em suas razões recursais impede o conhecimento do recurso especial.
4. Com a promulgação da Lei de Arbitragem, passaram a conviver, em 
harmonia, três regramentos de diferentes graus de especificidade: (i) a regra 
geral, que obriga a observância da arbitragem quando pactuada pelas 
partes, com derrogação da jurisdição estatal; (ii) a regra específica, contida 
no art. 4º, § 2º, da Lei nº 9.307/96 e aplicável a contratos de adesão 
genéricos, que restringe a eficácia da cláusula compromissória; e (iii) a regra 
ainda mais específica, contida no art. 51, VII, do CDC, incidente sobre 
contratos derivados de relação de consumo, sejam eles de adesão ou não, 
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impondo a nulidade de cláusula que determine a utilização compulsória da 
arbitragem, ainda que satisfeitos os requisitos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 
9.307/96.
5. O art. 51, VII, do CDC limita-se a vedar a adoção prévia e compulsória da 
arbitragem, no momento da celebração do contrato, mas não impede que, 
posteriormente, diante de eventual litígio, havendo consenso entre as partes 
(em especial a aquiescência do consumidor), seja instaurado o procedimento 
arbitral.
6. Na hipótese sob julgamento, a atitude da recorrente (consumidora) de 
promover o ajuizamento da ação principal perante o juízo estatal evidencia, 
ainda que de forma implícita, a sua discordância em submeter-se ao 
procedimento arbitral, não podendo, pois, nos termos do art. 51, VII, do CDC, 
prevalecer a cláusula que impõe a sua utilização, visto ter-se dado de forma 
compulsória.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.
(REsp 1628819/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/02/2018, DJe 15/03/2018)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. CONTRATO DE ADESÃO. CONVENÇÃO 
DE ARBITRAGEM. POSSIBILIDADE, RESPEITADOS DETERMINADAS 
EXCEÇÕES.
1. Um dos nortes a guiar a Política Nacional das Relações de Consumo é 
exatamente o incentivo à criação de mecanismos alternativos de solução de 
conflitos de consumo (CDC, art. 4°, § 2°), inserido no contexto de facilitação 
do acesso à Justiça, dando concretude às denominadas "ondas renovatórias 
do direito" de Mauro Cappelletti.
2. Por outro lado, o art. 51 do CDC assevera serem nulas de pleno direito "as 
cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: 
VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem". A mens legis é 
justamente proteger aquele consumidor, parte vulnerável da relação jurídica, 
a não se ver compelido a consentir com qualquer cláusula arbitral.
3. Portanto, ao que se percebe, em verdade, o CDC não se opõe a utilização 
da arbitragem na resolução de conflitos de consumo, ao revés, incentiva a 
criação de meios alternativos de solução dos litígios; ressalva, no entanto, 
apenas, a forma de imposição da cláusula compromissória, que não poderá 
ocorrer de forma impositiva.
4. Com a mesma ratio, a Lei n. 9.307/1996 estabeleceu, como regra geral, o 
respeito à convenção arbitral, tendo criado, no que toca ao contrato de 
adesão, mecanismos para proteger o aderente vulnerável, nos termos do art. 
4°, § 2°, justamente porque nesses contratos prevalece a desigualdade entre 
as partes contratantes.
5. Não há incompatibilidade entre os arts. 51, VII, do CDC e 4º, § 2º, da Lei 
n. 9.307/96. Visando conciliar os normativos e garantir a maior proteção ao 
consumidor é que entende-se que a cláusula compromissória só virá a ter 
eficácia caso este aderente venha a tomar a iniciativa de instituir a 
arbitragem, ou concorde, expressamente, com a sua instituição, não 
havendo, por conseguinte, falar em compulsoriedade. Ademais, há situações 
em que, apesar de se tratar de consumidor, não há vulnerabilidade da parte 
a justificar sua proteção.
6. Dessarte, a instauração da arbitragem pelo consumidor vincula o 
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fornecedor, mas a recíproca não se mostra verdadeira, haja vista que a 
propositura da arbitragem pelo policitante depende da ratificação expressa 
do oblato vulnerável, não sendo suficiente a aceitação da cláusula realizada 
no momento da assinatura do contrato de adesão.
Com isso, evita-se qualquer forma de abuso, na medida em o consumidor 
detém, caso desejar, o poder de libertar-se da via arbitral para solucionar 
eventual lide com o prestador de serviços ou fornecedor. É que a recusa do 
consumidor não exige qualquer motivação. Propondo ele ação no Judiciário, 
haverá negativa (ou renúncia) tácita da cláusula compromissória.
7. Assim, é possível a cláusula arbitral em contrato de adesão de consumo 
quando não se verificar presente a sua imposição pelo fornecedor ou a 
vulnerabilidade do consumidor, bem como quando a iniciativa da instauração 
ocorrer pelo consumidor ou, no caso de iniciativa do fornecedor, venha a 
concordar ou ratificar expressamente com a instituição, afastada qualquer 
possibilidade de abuso.
8. Na hipótese, os autos revelam contrato de adesão de consumo em que 
fora estipulada cláusula compromissória. Apesar de sua manifestação inicial, 
a mera propositura da presente ação pelo consumidor é apta a demonstrar o 
seu desinteresse na adoção da arbitragem - não haveria a exigível 
ratificação posterior da cláusula -, sendo que o recorrido/fornecedor não 
aventou em sua defesa qualquer das exceções que afastariam a jurisdição 
estatal, isto é: que o recorrente/consumidor detinha, no momento da 
pactuação, condições de equilíbrio com o fornecedor - não haveria 
vulnerabilidade da parte a justificar sua proteção; ou ainda, que haveria 
iniciativa da instauração de arbitragem pelo consumidor ou, em sendo a 
iniciativa do fornecedor, que o consumidor teria concordado com ela. 
Portanto, é de se reconhecer a ineficácia da cláusula arbitral.
9. Recurso especial provido.
(REsp 1189050/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016)

In casu, embora exista previsão contratual estabelecendo a arbitragem como 
forma alternativa para solução dos possíveis conflitos decorrentes da execução do 
contrato, e tenha o consumidor acordado com a prática durante a assinatura do pacto, 
não há notícias de nenhum ato posterior da recorrida reafirmando o compromisso, 
sendo o ingresso da ação no Poder Judiciário ato incompatível com a manutenção da 
cláusula compromissória.

Diante dessa conclusão, constata-se que o aresto recorrido apresenta 
posicionamento em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
sendo, portanto, aplicável a Súmula 83/STJ.

Por fim, cabe ressaltar que a agravante não demonstrou, com precedentes 
mais recentes, ter havido mudança no entendimento jurisprudencial desta Corte. Sendo 
assim, mantém-se hígida a aplicação da referida súmula.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 04/08/2020 a 10/08/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 10 de agosto de 2020
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